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A VISÃO NEOPATRIMONIALISTA SOBRE A INCERTEZA EM CONTABILIDADE

Prof. Dr. Antônio Lopes de Sá – 13/04/2001
A doutrina contábil neopatrimonialista, sendo a mais moderna, desenvolve-se dentro das necessidades de um mundo atual que se é o de uma era do conhecimento também o é da incerteza.

O progresso trouxe como decorrência maior preocupação quanto aos destinos das células sociais e exigiu redobrado empenho científico no que tange às prospecções.

O sistema de funções patrimoniais da invulnerabilidade, portanto, passou a ter destaque relevante, ou seja, o de uma proteção especial contra maiores riscos, assumindo um papel até então não destacado com tanto empenho.

O FENÔMENO DA INCERTEZA EM FACE DA TRANSFORMAÇÃO DO CAPITAL

É da natureza do patrimônio a transformação como o é, também, a incerteza, ou seja, tudo aquilo que pode tornar vulnerável a dinâmica dos valores. 

O que se deve entender como tal, todavia, em Contabilidade, merece uma consideração básica para que se assegure a clareza e a exatidão ao que possa defluir como entendimento, conservando uma confiável coerência e ensejando um desenvolvimento lógico e sustentável.

Isto, porque a linguagem das proposições, para que seja adequada, deve deixar-se envolver pela natureza conceptual específica do ramo do saber ao qual se aplica.

Em sentido amplo a expressão incerteza pode ter as conotações de algo impreciso, “como um conceito abstrato” (tal como o entendeu Maritain) a ponto de impossibilitar qualquer prognóstico que se assemelhe a algo factível ou determinável.

Ou seja, na linguagem comum, essencialmente, é inaceitável o admitir-se que algo possa ser tomado como “provável” diante do que é deveras incerto.

Ou ainda, o incerto é tudo o que sobre o qual não se tem qualquer vislumbre de certeza ou pelo menos de uma viabilidade de ocorrência.

Em matéria científica, todavia, o incerto pode dar lugar a aceitação da probabilidade de uma certeza relativa, por paradoxal que pareça.

Ou ainda, o incerto deixa de ser o absolutamente duvidoso para ser uma realidade provável ou admissível racionalmente.

Como é difícil dissociar-se o real do concreto e este do certo a admissão de um real admissível chega a ter teor de certeza, ainda que relativa e hipoteticamente. 

Em Contabilidade, pois, o futuro e que por natureza é o incerto, pode admitir uma certeza relativa baseada em uma probabilidade de acontecimento.

Ao admitir tal forma de entender a metodologia científica da Contabilidade aceita, por analogia, o que também é consagrado em outras ciências como são os casos da biologia, microbiologia, biogenética, botânica, sociologia etc.

Adota-se como critério tecnológico em nossa disciplina, assim como se permite na doutrina correspondente, a admissão da probabilidade de acontecimentos, ou seja, passa-se a aceitar como válido para um futuro comportamentos que se podem prognosticar mediante cálculos.

Quando Luca Pacioli, como um dos pioneiros do cálculo de probabilidade, a este aceitou como algo “admissível de acontecer em uma série de fatos”, inaugurou uma modalidade de raciocínio científico tão importante quanto a seria a do cálculo diferencial que Isaac Newton criou quase dois séculos depois.

O que é viável de suceder passou a ser uma realidade considerável em ciência, tomado como uma verdade aceitável, fundamentada em hipótese de acontecimento, calculada racionalmente.  

A doutrina contábil do Neopatrimonialismo, pois, ao incluir o estudo de um sistema específico para a análise do risco o qual denominou de “Invulnerabilidade”, aceitou as razões probabilísticas como as de base, seguindo a metodologia científica consagrada.

Entendeu, igualmente, que o axioma da transformação deveria atar-se indissoluvelmente a matéria de proteção ao incerto, esta como uma função auxiliar de rara importância.

PREVISÃO E PROBABILIDADE COMO ESTRATÉGIAS NO SISTEMA FUNCIONAL DE PROTEÇÃO AO RISCO

Característica essencial nas ciências é permitir a previsão.

A probabilidade prevista é, todavia, um duplo recurso científico em favor da continuidade dos empreendimentos.

Cada vez mais tais ferramentas intelectuais são utilizadas nos campos da Administração e da Contabilidade para a sustentação de decisões que se estribem em verdadeiros critérios de conveniência na consecução da eficácia.

Ao admitir-se a probabilidade e a previsão da mesma, é preciso que se estabeleçam, todavia, as variáveis metodológicas competentes para alimentarem os pertinentes cálculos.

Uma previsão que tenha por objetivo reduzir riscos deve estribar-se em critérios de conveniência, estes ditados por políticas de procedimentos eficazes para suprirem as finalidades determinadas.

Alguns autores entendem tais práticas como as de seleções estratégicas e passam também a aceitar como uma Contabilidade Estratégica aquela que se dedica a estudar tais situações específicas.

Reconhecem estes estudos contábeis ligados à área administrativa especificamente (Contabilidade Gerencial ou Contabilidade de Gestão) e bem os distinguem daqueles eminentemente financeiros porque abrange aspectos de maior valor holístico.

Seguem, no caso, o que estabelecemos em nossa doutrina neopatrimonialista, ou seja, a análise do fenômeno patrimonial sob todos os ângulos das relações lógicas do mesmo (essenciais, dimensionais e ambientais).

O futuro, pois, na prospecção contábil é aceito como uma probabilidade de acontecimento, mas, racionalmente é calculado sob a filosofia de uma política de conveniência ou de estratégia selecionada.

Tais estudos são, inquestionavelmente, realizados dentro de uma harmonia perfeita entre as ciências da Administração e aquela da Contabilidade.

Não sei até que ponto seria aceitável adotar-se a denominação Contabilidade Estratégica, mas, não posso deixar de admitir de que se trata de matéria estudada sob um ângulo específico e que tem por base critérios de conveniência eleitos para vencer dificuldades impostas pelos fatores internos das empresas e também aqueles de mercado, da sociedade e das políticas econômicas do Estado.

Uma coisa é a simples gestão patrimonial e outra é esta mesma gestão racionalmente guiada por critérios estratégicos, visando a uma continuidade eficaz dos empreendimentos.

O que não devemos confundir é a essência da matéria, ou seja, não é a Contabilidade que é estratégica, mas, sim as atitudes de gestores traçadas sob uma estratégia e que a ciência contábil procura apoiar com a construção de modelos adequados e pertinentes a esta aludida filosofia.

Quando o uso dos conceitos deixa de ser lógico, quando as expressões não condizem com a realidade, não merecem acatamento para fins universais ou científicos.

O cuidado com a terminologia qualifica um ramo de conhecimento e isto também é um dos elementos lógicos que o distingue dentre os demais.

NOVOS CRITÉRIOS E A METODOLOGIA EM FACE DO FUTURO

Novos critérios exigem uma compreensão adequada da realidade.

Racionalmente não se deve mudar apenas por mudar, mas, especialmente para garantir melhores critérios.

Entender a realidade atual como a de uma era exclusivamente da incerteza parece-me uma conclusão exagerada, subjetiva e alheia ao curso histórico das civilizações.

Todas as eras tiveram as suas maiores ou menores incertezas e em todas houve a preocupação com relação ao futuro; isto ensejou, não só as práticas religiosas e mitológicas (magos, pitonisas, feiticeiras, profetas, adivinhos etc.) como atos racionais e efetivos como os que nos apresenta as cartas de Plínio, o jovem, a Trajano (há quase 2.000 anos passados).

A Contabilidade dos romanos foi altamente evoluída, mas, milênios antes, na Suméria, assim como no Egito, segundo provas arqueológicas, já existiam os orçamentos o que evidencia uma natural preocupação com um tempo que ainda não havia sido alcançado.

Nenhum empreendimento, em nenhuma civilização, conseguiu evitar os problemas das dúvidas com relação à continuidade ou curso em direção ao porvir (basta para isto imaginar as pilhagens que se sucediam aos ataques militares).

O que não podemos desconhecer, entretanto, é a natureza das transformações que influíram sobre os comportamentos da riqueza nos diversos momentos da vida do homem sobre a terra.

Mesmo se analisarmos a era industrial (da revolução do século XVIII até o seu ápice), como aquela mais vizinha da atual e a compararmos com esta que estamos a viver, neste século XXI, perceberemos que substancias mudanças foram operadas.

Como, porém, as variações comportam adaptações é preciso reconhecer a diferença de entendimentos que precisamos ter no presente e lançar as vistas para um futuro a fim de prever o que poderá ainda ocorrer.

O passado é a lição que ensina ao presente e que favorece a suposição sobre o futuro, mas, este continuará sempre a sujeitar-se a contingências sujeitas a riscos.

Os métodos de passados remotos, todavia, se calcificados, anulam as visões que no presente se possam arquitetar em relação a um futuro admissível.

Mesmo assim, a experiência tem sempre o seu subsídio a oferecer ao cálculo de probabilidades.

O tradicional, pois, em Contabilidade não deve ser totalmente banido, mas, é preciso reconhecer que não só em doutrina, como especialmente na prática, é preciso flexibilizar entendimentos e até mesmo os conceitos.

Faz-se hoje necessário entender, como proclamo em minha teoria das funções, que o aspecto funcional da riqueza deve superar a todos os demais outros quanto à observação (legal, econômico, matemático etc.) e que a prosperidade é a meta a ser perseguida, todavia, dentro de um critério de interação, ou seja, condizente com os interesses individuais da célula social e aqueles gerais da sociedade como um todo.

Os critérios de estudos que partiram da suposição que o patrimônio era algo isolado estão superados e o próprio autor da escola científica do patrimonialismo, Vincenzo Masi, ditou sua metodologia a partir do mundo social (veja-se especialmente sua obra La scienza Del patrimônio, edição Nicola Milano, Farigliano, 1971), ou seja, de um ambiental agente e continente da riqueza.

MERCADOLOGIA E PROSPECÇÕES CONTÁBEIS

As preferências dos consumidores foram no século passado tangidas por diversos fatores, dentre os quais e principalmente as seguintes:

1) Mídia eletrônica,

2) Agilidade que a Internet passou a processar através de ofertas e de lojas virtuais,

3) Formação de valores intelectuais altamente comerciáveis,

4) Melhoria na utilidade de produtos,

5) Produção em maior escala e derivada de concentrações de capitais e

6) Abertura e internacionalização de mercados livres.

Estes elementos formaram (e ainda formam) um conjunto competente para uma mudança de filosofia em relação aos bens de venda e também passaram a ser os elementos básicos de incerteza, ou seja, os de promoção mais efetiva das variações de comportamento dos consumidores.

Portanto, conhecer mais profundamente os fatores de competitividade, o que estes representam, acima mesmo dos interesses da própria metodologia da produção, foram preocupações que tangeram fundamentalmente a análise contábil em relação á preços e custos.

Priorização sobre as previsões de mercado, todavia, já encontramos em obras de intelectuais da Contabilidade que trataram de planejamento, desde a década de 50 do século passado.

Ceccherelli já ressaltava em sua monumental obra sobre a linguagem dos balanços, a necessidade de observar as correlações entre os procedimentos da vida dos capitais e aqueles que o mercado pressionava sobre a riqueza individualizada (obra citada na bibliografia).

O emérito pai do aziendalismo italiano, na página 173 da obra referida é enfático em ressaltar que quanto mais um investimento depende de fatores ambientais para produzir receitas e tanto mais tende a gerar perdas, sujeitando-se, pois, a sérios riscos.

A dilatada importância que se deu à produtividade após a segunda guerra mundial, pois, o foi desconhecendo o que acenava o grande mestre em relação às prioridades dos entornos.

Finalmente, muito mais tarde, entendeu-se que o critério de exame necessitava de reconsiderações e cedeu-se lugar à nova realidade dos mercados, estes que se integraram em zonas de livre comércio, amparadas estas por uma tecnologia de ponta sempre cada vez mais progressista.

Diante da nova realidade os critérios de custos já não foram mais tão acirradamente os denominados “padrões”, mas, sim, procuraram acomodações em “conveniências” (de natureza estratégica), especialmente no que tangeu ao regime de previsão.

A eficiência de produção cedeu lugar à eficácia perante a concorrência.

Houve um deslocamento de interesses, com o desvio das necessidades, ou seja, competir foi o hierarquicamente considerável como objetivo de estratégia e isto nem sempre implicou em preço; a motivação, mediante a oferta de maiores utilidades, passou a ser o preponderante em diversos ramos de atividades.

A ampliação das áreas de oferta foi determinante para que a visão extrapolasse o aspecto regional para campos de maior amplitude e isto passou a exigir novas estruturas, incentivando a concentração de capitais para maior força e presença espacial.

A “espacialidade”, fenômeno que a Contabilidade timidamente tratou durante séculos e só eventualmente foi preocupação, assumiu uma relevância especial, tal como destaquei em minha teoria das funções, ao tratar das dimensionalidades do fenômeno patrimonial. 

As estratégias se modificam na medida em que se dilataram os capitais e também os espaços de circulação dos mesmos.

Com a inovação das qualidades dos produtos os consumidores se habituaram a pensar menos em durabilidade e mais em utilidade das coisas e com isto também se alteraram os processos de previsão de fenômenos para fins orçamentários ou prospectivos.

Quem analisa, nos dias atuais, o comportamento da circulação das riquezas, entende bem o porque das modificações que se vão introduzindo na doutrina e na tecnologia da Contabilidade, em face de novas estratégias sugeríveis.

A incerteza quanto ao poder de competição talvez seja hoje uma das preocupações fundamentais e uma das filosofias predominantes nas elaborações de modelos que visam ao apoio de uma estratégia de mercado.

Até que ponto a clientela mantém a sua fidelidade passou a ser contemporaneamente uma interrogação diante da acirrada guerra comercial que se estabeleceu, algumas vezes alimentada por propagandas enganosas de fatos e por pressões que alcançam até as vias diplomáticas e as demais áreas do poder público das nações.

Tarefas desta magnitude exigem da Contabilidade de nossos dias uma transformação em seus procedimentos, destacando a matéria da incerteza (também por outros designada de Contingência) como algo relevante.

RELAÇÕES AMBIENTAIS E INVULNERABILIDADE

A metodologia aplicada à analise os fenômenos da riqueza sem considerar os fatores agentes desta foi uma condução que no passado se adotou mas que o neopatrimonialismo reverteu.

Como a riqueza só por exceção se automovimenta, são as forças externas que por natureza promovem as transformações e estas são basicamente defluentes dos agentes do ambiente interno ou endógeno, vizinho (administração e pessoal) e os do ambiente externo ou exógeno (mercado, sociedade, natureza etc.).

Tais relações, em suas influências sobre a produção de fenômenos patrimoniais, eu as denominei de “Ambientais” em minha teoria das funções (veja-se minhas obras Teoria Geral do Conhecimento Contábil, editora UNA, Teoria da Contabilidade, editora Atlas, Teoria Superior da Contabilidade, editora UNA e Fundamentos da Contabilidade Geral, editora UNA).

A relevância de tais fatos sempre foi sentida e disto se possui provas em literaturas antigas, mas, só o neopatrimonialismo veio atribuir ao assunto um cunho científico, formulando teoremas.

Empiricamente, excelentes desenvolvimentos da questão foram formulados por Kaplan, Chambers e outros, especialmente nos campos da prospecção para fins de comando estratégico, como indicadores de uma política volvida ao estratégico e os aspectos que aqueles autores ventilaram são efetivas contribuições ao assunto.

Estas correntes referidas sugeriram inclusive, como é comum às demais de inspiração empírica, alternativas diversas.

O estudo dos estadunidenses mencionados, entretanto, difere do realizado pelo neopatrimonialismo.

As doutrinas da nova corrente científica contábil estão preocupadas essencialmente com as razões sobre a universalidade do fenômeno, se estribando, pois, em enunciados rigorosamente lógicos (axiomas e teoremas que o leitor pode encontrar em minha página www.lopesdesa.com) .

Enquanto os teoremas são gerais e produzem modelos gerais, o empírico segue a metodologia de casos e de espaços confinados.

Como não se pode ter uma estratégia igual em todos os lugares, porque, por princípio, as condicionantes ambientais se modificam, a vocação é a de que modelos empíricos possam conter falhas graves no que tange aos cálculos de probabilidades.

Não têm sido poucos os modismos que se sujeitaram ao fracasso, como foi o do caso da dita reengenharia contábil e o de pacotes de modelos para decisões que surgiram no mercado rotulados com as denominações de empresas vendedoras dos mesmos.

A flexibilidade reclamada para as previsões, tanto para o empírico quanto para o científico, não pode, portanto, ser confundida a inspirada em modelagens como as aludidas, pois, as probabilidades de riscos, se  estribando na filosofia do relativo, não toma a este, entretanto, como um “alternativo subjetivo e irracional”, coisas estas que são deveras diferentes.

O fato de se ajustar uma previsão, todavia, não significa que ela esteja essencialmente errada, mas, apenas que os fatores que a estruturam receberam outras variáveis que mereceram um tratamento pertinente á mudança.

Esta a razão pela qual existe uma substancial diferença entre a previsão e a estimativa.

A estimativa é a visão projetada pelos modelos empíricos e a previsão é aquela defluente do campo da ciência, ou seja, enquanto a primeira é subjetiva a segunda é objetiva, por natureza.

Dentro de raciocínios empíricos se pode fazer uma estimativa sobre a saúde de um paciente, mas, só os científicos é que determinarão as alterações funcionais orgânicas que ocorrem, com o apoio de conhecimentos que tanto valem na Alemanha como no Zaire, que tanto valeriam para Aristóteles como para Galileu ou Marconi.

Finalidade da flexibilidade guiada por critérios científicos, como método de previsão, é exatamente a de atender a uma realidade inexorável e que é a da inconstância da atuação dos entornos do patrimônio.

As relações ambientais, ao se alterarem, também modificam as condições de riscos e de suas pertinentes incertezas.

De fato, tais as modificações que podem ocorrer que a incerteza está na razão inversa da velocidade dos meios patrimoniais, ou seja, quanto mais lenta uma transformação e tanto maiores os riscos.

Se o ambiente interno não é competente para movimentar a riqueza com a agilidade necessária, as incertezas tendem a aumentar consideravelmente porque o exógeno pode determinar a ruína do que endogenamente, de forma ineficaz, se movimenta.

Isto significa que há uma direta correlação entre o tempo para a execução de uma estratégia e a eficácia ou ineficácia das funções cumpridas pelos meios patrimoniais pertinentes ao fenômeno prospectado.

É fácil concluir, pois, que não são apenas dados internos que alimentam uma previsão contábil na atualidade e que nem todos têm origem em contas derivadas de registros feitos ao sabor da lei e de aspectos financeiros.

A parte da Contabilidade que em sua tecnologia se dedica aos aspectos da gestão é específica e não se confunde com aquela feita para satisfazer apenas a fins legais e de movimentação financeira.

Os estudos contábeis que visam a atender a gestão necessitam de raro apoio científico e de doutrinas que hoje o neopatrimonialismo empenha-se em oferecer.

A preocupação com o passado, com a prova, continua sendo matéria que contabilmente se requer, mas, esta prossegue servindo mais a fins financeiros e legais enquanto que a Contabilidade para a gestão está cada vez mais preocupada com o futuro e com as potencialidades que envolvem as incertezas.
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